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INTRODUÇÃO 

A violência atinge milhares de pessoas pelo mundo 
e desencadeia uma série de consequências negativas a 
essas vidas. As pessoas com deficiência integram essa 
estatística, representam cerca de 15% da população mun-
dial e apresentam 50% mais chances de sofrer violência 
se comparadas àquelas que não possuem deficiência, o 
que as torna mais vulneráveis a este evento(1).

De acordo com a Política Nacional da Pessoa com Defi-
ciência elaborada no Brasil no ano de 2010, considera-se 
pessoa com deficiência aquela que, em caráter permanente, 
possui perdas ou anormalidades de sua estrutura ou função 
psicológica, fisiológica ou anatômica, culminando em algu-
ma incapacidade para o desempenho de suas atividades(2).

Já a violência, de acordo com a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), é definida como um agravo de saúde 
em que, por meio do uso intencional da força física ou do 
poder, contra si próprio, outra pessoa, grupo ou comuni-
dade, resulte, ou tenha possibilidade de resultar, em lesão, 
morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento 
e privação. Divide-se em três categorias: violência auto-
dirigida - agressão cometida contra si próprio; violência 
interpessoal - violência de família e de parceiros íntimos, 
e violência na comunidade entre indivíduos sem relação 
parenteral que podem ou não se conhecer; e, violência 
coletiva - violência social, política e econômica(3).

Diversos fatores de riscos estão associados à violência, 
podendo ser: ambientais, estruturais, escassez de suporte 
de saúde e de serviços educacionais. Todavia, é importante 
destacar que um dos principais fatores de condição para a 
violência contra pessoa com deficiência é a invisibilidade 
na malha social, por excluir e delimitar a inserção desses 
indivíduos na sociedade (1,3).

Sendo assim, a violência está relacionada a uma assime-
tria entre as relações de poder estabelecidas nas relações 
interpessoais, tendo o agressor maior domínio sobre sua 
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vítima. Tal situação, vale ressaltar, pode se tornar ainda mais preocupante quando a vitimização se dá entre 
indivíduos com deficiência, por suas limitações e maior grau de dependência (1,2).

Infelizmente, a deficiência é imposta como uma condição que retira da pessoa sua essência como ser, 
já que suas outras dimensões humanas passam a não ter tanta relevância, uma vez que se pressupõe que 
a deficiência se generaliza sobre o indivíduo e toma seu lugar. Logo, são negligenciados os seus direitos e 
ignoradas as suas vozes, o que acentua a vulnerabilidade a situações de violências e discriminação(1).

Um marco na luta do reconhecimento e proteção dos grupos vulneráveis (adolescentes, crianças e pessoas 
com deficiência) é a Constituição Nacional Brasileira de 1988. Através da promulgação, foi possível garantir 
a ampliação e a institucionalização de serviços públicos, que, por meio deste, disponibilizaram-se a receber 
denúncias de violação de direitos fundamentais de grupos vulneráveis, como no caso das pessoas com defi-
ciência. Já no ano de 2009, o país deu um passo importante ao ratificar a Convenção dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência, aprovada pela Assembleia das Nações Unidas em 2006, por meio da resolução A/61/611, que, 
no seu artigo 16, descreve as ações e estabelece as metas para garantir os direitos às pessoas com deficiência 

(4). Além disso, nos anos seguintes foram criados outros instrumentos para enfrentamento da violência contra 
a pessoa com deficiência, a exemplo da Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, instituída em 
2010, e, mais recentemente, em 2015, da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência(2). 	

Com isso, fez-se nítida a tamanha vulnerabilidade desse grupo e o quão importante é a notificação dos 
casos de violência, para que leis sejam cumpridas e ações de prevenção e assistência às vítimas de violência 
instituídas. Logo, o presente estudo teve por objetivo analisar os casos notificados de violência contra a 
pessoa com deficiência no estado do Espírito Santo no período de 2011 a 2018.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo epidemiológico do tipo transversal quantitativo referente às notificações de violência 
das pessoas deficientes no estado do Espírito Santo, no período de 2011 a 2018. A coleta fundamentou-se 
nos dados registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), disponibilizados pela 
Secretária Estadual de Saúde (SESA).

O Espírito Santo é um estado formado por 78 municípios, em sua maioria de pequeno e médio porte. 
Possui extensão territorial de 46.074.444 Km2 e densidade demográfica de 76,25 habitantes/Km2, além de 
ser um dos quatro estados que compõem a região Sudeste(5).

O período escolhido para análise levou em consideração a publicação da portaria nº 104/2011, que tornou 
a violência um agravo de notificação compulsória(6). A notificação é realizada pelos profissionais nos serviços 
de saúde a partir da Ficha de Notificação de Violência Interpessoal e Autoprovocada(7).

No presente estudo, foram incluídos todos os tipos de violência contra pessoas com deficiência, indepen-
dentemente da idade da vítima e do tipo de violência sofrida. As variáveis analisadas incluíram caracterís-
ticas das vítimas, do agressor e do evento. Com relação às vítimas, foram incluídas as informações de sexo 
(masculino; feminino); faixa etária (0 a 9 anos; 10 a 19 anos; 20 a 59 anos; 60 anos ou mais); raça/cor (branca; 
preta/parda); e zona de residência (urbana/periurbana; rural). Com relação ao agressor, foram avaliados 
dados como faixa etária (0 a 24 anos; 25 anos ou mais); sexo (masculino; feminino; ambos); vínculo (familiar; 
conhecido; desconhecido); e se havia suspeita de uso de álcool (não; sim). As variáveis relativas a agressões 
incluídas foram: número de envolvidos (um; dois ou mais); a ocorrência na residência (não; sim); o histórico 
de repetição (não; sim); o encaminhamento para outros serviços (não; sim); e a tipologia da violência (sexual, 
física, negligência, psicológica, autoprovocada, outros).

Antes das análises, o banco de dados passou por processo de qualificação para correção de possíveis erros 
e inconsistências, de modo que o total de casos analisados em cada variável não é o mesmo. Os casos em 
brancos ou ignorados não foram incluídos na análise. Foram calculadas frequências relativas e absolutas das 
variáveis, com estimativa dos intervalos de confiança de 95%, através do software Stata 14.1.
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O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Espírito 
Santo, tendo sido respeitadas as normas e diretrizes da Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. 

RESULTADOS

No período de 2011 a 2018 foram notificados 1.631 casos de violência contra pessoas com deficiência no 
Espírito Santo. A Tabela 1 apresenta a caracterização dessas notificações.

No que se refere às características das vítimas, identificou-se predomínio de notificações entre mulheres 
(68,9%), com idade entre 20 e 59 anos (67,9%), e da raça/cor preta/parda (66,3%) e residentes da zona urba-
na/periurbana (90,3%). Em relação ao agressor, este tinha, principalmente, entre 25 anos ou mais (75,6%) e 
era do sexo masculino (59,1%). Referente ao vínculo com a vítima, eram especialmente familiares (60,0%) 
e não havia suspeita de álcool em 65,7% dos casos. O evento, em sua maioria, envolveu um único agressor 
(81,0%) e ocorreu na residência (76,7%), sendo recorrente na maioria das vezes (68,4%). O encaminhamento 
para outros serviços da rede foi realizado em 84,2%. O tipo de violência mais notificada foi a física (44,8%), 
seguida pela autoprovocada (26,2%) e da sexual (12,8%) (Tabela 1). 

Tabela 1 - Características dos casos notificados de violência em pessoas com deficiência segundo características da vítima, do agressor 
e do evento. Espírito Santo, 2011 a 2018

Variáveis n % IC 95%

Sexo
Masculino 508 31,1 28,9-33,4
Feminino 1123 68,9 66,6-71,1

Faixa etária 
0 a 9 anos 57 3,5 2,7-4,5
10 a 19 anos 247 15,1 13,5-17,0
20 a 59 anos 1107 67,9 65,6-70,1
60 anos e mais 220 13,5 11,9-15,2

Raça/Cor
Branca 501 33,7 31,4-36,2
Preta/Parda 984 66,3 63,8-68,6

Zona de residência
Urbana/Periurbana 1449 90,3 88,7-91,6
Rural 156 9,7 8,4-11,3

Faixa etária do agressor
0 – 24 anos 261 24,4 21,9-27,0
25 anos ou mais 810 75,6 73,0-78,1

Sexo do agressor
Masculino 827 59,1 56,5-61,7
Feminino 572 40,9 38,3-43,5

Vínculo
Familiar 574 60,0 56,8-63,1
Conhecido 247 25,8 23,1-28,7
Desconhecido 136 14,2 12,1-16,6

Suspeita de uso de álcool
Não 705 65,7 62,8-68,5
Sim 368 34,3 31,5-37,2

Número de envolvidos
Um 1215 81,0 78,9-82,9
Dois ou mais 285 19,0 17,1-21,1

Local de ocorrência
Residência 1132 76,7 74,5-78,8
Via pública 211 14,3 12,6-16,2
Outros 133 9,0 7,7-10,6

Violência de repetição
Não 416 31,6 29,1-34,2
Sim 901 68,4 65,9-70,9

Continua
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Variáveis n % IC 95%

Encaminhamento
Não 240 15,8 14,0-17,7
Sim 1281 84,2 82,3-86,0

Tipo de violência
Sexual 208 12,8 11,2-14,5
Física 730 44,8 42,4-47,2
Negligência 175 10,7 9,3-12,3
Psicológica 62 3,8 3,0-4,9
Autoprovocada 427 26,2 24,1-28,4
Outros tipos 29 1,8 1,2-2,6

Fonte: Os autores.

DISCUSSÃO

O estado do Espírito Santo, no período de 2011 a 2018, notificou 1.631 casos de violência contra a pessoa 
portadora de deficiência. Outros estudos brasileiros reforçam a prevalência elevada de violência contra este 
público. Entre 2011 e 2017, o país notificou 116.219 casos de violência contra pessoas com deficiência, o 
equivalente a uma prevalência de 8,1%(8), e no ano de 2019 foram registrados 7.613 casos(9). Observa-se um 
comportamento de ascendência na taxa de prevalência da violência contra a pessoa com deficiência nos 
últimos anos, destacando-se a maior vulnerabilidade deste grupo. O estabelecimento de relações de poder 
desiguais, considerando as limitações e dependência inerentes a alguém com deficiência, associa-se a uma 
maior exposição de violência neste grupo(1).

No grupo de violências mais notificadas contra as pessoas com deficiência, destacou-se a física (44,8%), 
seguida da autoprovocada (26,2%) e sexual (12,8%). Outros estudos também sublinham a violência física 
como a forma mais frequentemente notificada entre as pessoas com deficiência, chegando a 59,1%(10), 53%(9) 
e 51%(8) dos casos. Por muitas vezes deixar marcas visíveis no corpo, uma das violências mais fáceis de serem 
identificadas é a física, o que pode aumentar a visibilidade e, consequentemente, o número de notificações(3,8).

Embora poucos estudos apresentem dados da violência autoprovocada entre pessoas com deficiência, 
se comparados aos dados disponíveis sobre violência interpessoal no Brasil entre 2011 e 2017, este tipo de 
violência correspondeu a 44,5% dos casos(8). Reconhece-se que este público possui diversas condições e 
limitações que podem contribuir para alterações de pensamento e humor, favorecendo atitudes de autoa-
gressão. Dessa forma, o Relatório Mundial sobre a Deficiência destaca a importância da implementação de 
estratégias capazes de favorecer os enfrentamentos mediante as dificuldades e, assim, fortalecer a saúde 
mental desse público(1).

Já a violência sexual pode ser justificada pelos diversos tabus envolvidos na discussão da sexualidade 
entre as pessoas com deficiência, os quais, além de diminuírem a autonomia da pessoa sobre seu próprio 
corpo e desejos sexuais, podem agravar o estabelecimento de relações abusivas e repressoras por parte dos 
responsáveis(1).

A literatura destaca ainda a prevalência da negligência e violência psicológica neste grupo(8-10). A depen-
dência de cuidados proveniente de determinadas limitações impostas pela condição de uma deficiência 
pode explicar este dado, na medida em que interfere nas percepções dos cuidadores e pessoas próximas à 
vítima, que podem, inclusive, justificar um ato violento devido ao desenvolvimento de certo grau de con-
trole sobre aquele de quem são responsáveis, assim como em decorrência do estresse e sobrecarga a que 
se veem expostos(11).  

Quanto às características das vítimas, prevaleceu o gênero feminino nas notificações, correspondendo a 
68,9% dos casos, tal como também identificado em achados da literatura(12,13), os quais reconhecem a mulher 
como mais vulnerável ao agravo da violência. A cultura machista e o movimento patriarcal interferem direta-
mente na repressão da mulher através de atitudes violentas de suas diversas naturezas, que podem ser vistas 

Continuação da Tabela 1
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como questões culturais, aumentando a vulnerabilidade da figura feminina à vivência de atos violentos(14).
Ao se observar a faixa etária das vítimas, 67,9% tinham entre 20 e 59 anos. No Brasil, entre os anos de 2011 

e 2017, 61,6% das notificações se concentraram nesta mesma faixa etária(8). O grupo de idosos e crianças cos-
tuma apresentar maior grau de dependência e, por conseguinte, maior dificuldade de acesso aos serviços de 
saúde, sobretudo quando o agressor é o próprio acompanhante, pai e/ou mãe da vítima. A partir de tal cenário, 
para as faixas etárias mais vulneráveis, é necessário considerar a subnotificação como importante fator(3).

Outro dado interessante foi a raça/cor da vítima, que se concentrou entre aquelas de cor preta ou parda 
(66,3%). Análise realizada em âmbito nacional indica pessoas com deficiência em situação de violência pre-
dominantemente de raça/cor branca. Entretanto, é necessário refletir sobre a existência de dificuldades na 
identificação de casos, resultado do menor acesso da população preta/parda aos serviços de saúde(8), bem 
como a respeito da naturalização da violência contra pessoas afrodescendentes, resquícios do período da 
escravidão, culminando em atitudes racistas e de discriminação racial ainda nos dias atuais(15).

Além disso, foi encontrado que 90,3% das vítimas residiam em zona urbana. Estudo realizado em Uganda 
examinou a associação entre status de deficiência e violência sexual por parceiro íntimo e encontrou que 
3,8% das entrevistadas tinham deficiências e 18,3% sofreram violência sexual por parceiro íntimo nos últimos 
12 meses. Dessas, grande parte era residente na zona rural (78,6%) e, em ambos os grupos (mulheres com e 
sem deficiência), a violência sexual por parceiro íntimo esteve associada à ocupação da mulher, sendo maior 
entre as que trabalhavam na agricultura e em ocupações manuais(16). Logo, é importante considerar que o 
contexto, a ocupação e demais variáveis podem influenciar neste achado.

Em relação ao agressor, este tinha, principalmente, entre 25 anos ou mais (75,6%) e era do sexo masculino 
(59,1%). Os achados em tela concordam com estudo em que 67,6% dos agressores eram do sexo masculino(8). 
E em 66,5% dos casos, em outro estudo de violências contra adolescentes, os agressores também eram do 
sexo masculino(17). Isso reforça a formação da identidade masculina, predominantemente marcada pela força, 
pela competição e pelo machismo, que fomenta a associação entre o masculino e a violência. Para superação 
desse problema, considera-se fundamental a implementação e o fortalecimento de iniciativas que possibi-
litem profunda reflexão quanto a valores, moldes de socialização e construção das identidades masculina e 
feminina nas sociedades contemporâneas, pautadas no estabelecimento de relações mais igualitárias dos 
homens com seus pares e com o sexo feminino(14).

A suspeita de não uso do álcool por parte do agressor foi encontrada em 65,7% dos casos, informação que 
corrobora o encontrado em outra pesquisa, na qual 45,2% dos agressores não estavam sob suspeita do uso 
de álcool(8). Contudo, diferentemente desse achado, outros dois estudos verificaram associação positiva entre 
casos de violência por parceiro íntimo e ingestão de álcool pelo agressor(18,19). O álcool exerce função impor-
tante na perpetração de violência, e tem ação desinibitória que, muitas vezes, resulta em comportamento 
violento. Importante ressaltar que, no Brasil, além dos determinantes sociais, culturais e demais fatores, uma 
fração da violência tem sido associada ao uso de bebida alcoólica pelo agressor(19).

Quanto ao vínculo com a vítima, eram especialmente familiares (60,0%), envolvendo somente um único 
agressor (81,0%), sendo a residência o local da agressão em 76,7% dos casos e a recorrência presente em 68,4% 
das notificações. A literatura reforça a violência doméstica como bastante recorrente entre este público, o que 
pode justificar a presença marcante de familiares e a residência como principal local de ocorrência. Quanto 
ao perfil de recorrência, pode decorrer de uma maior vulnerabilidade da vítima que permanece convivendo 
com o agressor, sendo, por vezes, silenciada(8,9).  A dependência por cuidados básicos e a dificuldade na co-
municação e defesa pessoal aumentam a exposição à violência em ambientes que deveriam ser de proteção, 
impondo uma grande necessidade de estabelecer mecanismos de segurança e rastreio de situações de risco 
em instituições formais e informais(1).

O encaminhamento para outros serviços da rede foi realizado em 84,2%. Estudo sobre violência contra 
adolescentes com deficiência, no estado de Pernambuco, identificou que os encaminhamentos dos casos 
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foram realizados, em sua maioria, para o Setor de Saúde (58%), seguido do Conselho Tutelar (30%) e da De-
legacia de Proteção da Criança e do Adolescente (15%)(20). As pessoas com deficiência têm mais dificuldades, 
geralmente por problemas de locomoção ou comunicação, de acesso aos serviços para obter, por exemplo, 
intervenção da polícia, proteção jurídica ou cuidados preventivos quando necessário. No entanto, se a vio-
lação não é identificada nem denunciada, a invisibilidade se sustenta e, constantemente, mesmo quando 
os casos são identificados, há impasses por parte das instituições em reconhecerem os direitos das pessoas 
com deficiência e as particularidades de suas violações(1).

CONCLUSÃO

O presente estudo reforça a violência contra a pessoa com deficiência como um problema de saúde pública 
de grande magnitude, com elevada prevalência deste agravo. A violência mais notificada foi a física, seguida 
pela autoprovocada e sexual. Mulheres adultas, de cor preta ou parda e que residiam em zona urbana ou 
periurbana, foram características das vítimas mais notificadas, enquanto entre os agressores predominaram 
homens de 25 anos ou mais, sem suspeita de uso de álcool e que tinham algum vínculo familiar com a vítima.  
O evento já havia ocorrido outras vezes na maior parte dos casos, envolvendo um único agressor, com maior 
frequência na residência e destacando-se os encaminhamentos para outros serviços. 

Os profissionais de saúde são protagonistas no processo de identificação e denúncia de grupos vulnerá-
veis como as pessoas com deficiência que podem permanecer silenciadas por seus tutores. A identificação 
de fatores de risco auxilia na capacitação dos trabalhadores de saúde e subsidia figuras gestoras a lançar 
estratégias de enfrentamento a este importante agravo de saúde pública, em busca de promover a proteção 
das pessoas com deficiência. 
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